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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO NA ORIGEM. ALTERAÇÃO DA FUNDATAMENTAÇÃO. 
RATIFICAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. NECESSIDADE. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 579/STJ. ART. 927, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FALTA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Havendo alteração do fundamento adotado pelo tribunal de origem, por ocasião do 
exercício do juízo de retratação, a ratificação das razões do recurso 
especial anteriormente interposto é obrigatória (aplicação, por analogia, da Súmula 579 
do STJ). Precedentes.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Tribunal 
Federal.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO NA ORIGEM. ALTERAÇÃO DA FUNDATAMENTAÇÃO. 
RATIFICAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. NECESSIDADE. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 579/STJ. ART. 927, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FALTA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Havendo alteração do fundamento adotado pelo tribunal de origem, por ocasião do 
exercício do juízo de retratação, a ratificação das razões do recurso 
especial anteriormente interposto é obrigatória (aplicação, por analogia, da Súmula 579 
do STJ). Precedentes.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Tribunal 
Federal.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por CARREFOUR COMÉRCIO E 
INDÚSTRIA LTDA contra a decisão que não conheceu do seu recurso especial, 
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fundamentada na incidência das Súmulas 282, 283 e 284/STF, restando prejudicado o 
exame da alegada divergência jurisprudencial.

Sustenta a Agravante, em síntese, que:
a) "a premissa adotada na r. decisão monocrática de que 'em relação à 

alegada ofensa ao art. 927, III, do CPC, a insurgência carece de prequestionamento' é 
totalmente equivocada. [...]. Isso porque [...] não se trata de dispositivo suscitado no 
recurso especial interposto pela ora agravante, tendo sido mencionado apenas na 
manifestação na qual postulou a remessa do feito a esse Superior Tribunal de Justiça, 
nos termos do art. 1.030, inciso V, “c”, e art. 1.041, ambos do CPC" (fl. 2.474e); e

b) "na r. decisão agravada, consignou-se que teria havido ausência de 
impugnação específica ao fundamento do Tribunal a quo no sentido de que deveria ser 
feito um 'distinguishing da matéria constitucional e de sobre direito, centrada em 
interpretação realística, isonômica e consequencial'. [...] Ocorre que esse fundamento 
não estava no primeiro acórdão proferido e, por óbvio, não constou do recurso especial 
interposto pela agravante! [...]. Ora, como a embargante poderia contemplar, em seu 
recurso especial, um fundamento que não estava no acórdão recorrido e que veio a ser 
utilizado pelo Tribunal a quo somente posteriormente e apenas para justificar a não 
retratação? É evidente que isso não seria possível, de modo que não há falar em 
ausência de impugnação específica ou deficiência na fundamentação do recurso" (fl. 
2.475e).

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 2.484/2.486e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
No presente caso, a Corte local, por ocasião da análise de eventual juízo de 

retratação, manteve a decisão originária no sentido de que a fixação dos honorários por 
equidade deve subsistir, porém acrescentou fundamentação distinta daquela 
inicialmente utilizada pelo Colegiado. 

Nesse aspecto, e ao contrário do sustentado pela Agravante, esta Corte tem 
entendimento pacificado de que é necessária a complementação das razões 
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do recurso especial, ou o seu aditamento, para impugnar os novos fundamentos 
acrescentados ao acórdão recorrido (aplicação, por analogia, da Súmula 579 do STJ).

Nesse sentido (destaques meus): 
 

PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE RECURSAL. BINÔMIO 
NECESSIDADE/UTILIDADE. AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO 
DE RETRATAÇÃO NA ORIGEM. RATIFICAÇÃO DO APELO. 
NECESSIDADE.
1. Consoante o entendimento desta Corte, caso o exame da questão não 
traga nenhum resultado prático à parte recorrente, fica afastado o binômio 
utilidade/necessidade, com a configuração da ausência de interesse 
recursal.
2. Consoante o entendimento do STJ, havendo a alteração do fundamento 
adotado pela Corte de origem, a ratificação do apelo nobre anteriormente 
interposto é obrigatória, sob pena de aplicação, por analogia, da Súmula 
579 do STJ.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.959.776/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 22/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ACIDENTÁRIA. BENEFÍCIO DEFERIDO. 
CORREÇÃO DOS VALORES EM ATRASO. INDEXADOR. TEMAS 
905/STJ e 810/STF. ADEQUAÇÃO. NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO 
DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 579/STJ. APLICAÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que entendeu necessária a 
ratificação do Recurso Especial quando o juízo de retratação modificar o 
acórdão para adequação aos temas repetitivos ou de repercussão geral, - In 
casu, os Temas 905/STJ e 810/STF - a contrario sensu da Súmula 579/STJ.
2. De acordo com o art. 1.041, § 2º, do referido diploma legal, "quando 
ocorrer a hipótese do inciso II do caput do art. 1.040 {seja novamente 
examinado pelo Tribunal de origem, caso o aresto hostilizado divirja do 
entendimento firmado nesta Corte (artigo 1.040, II, do CPC/2015)}, e o 
recurso versar sobre outras questões, caberá ao presidente ou ao vice-
presidente do Tribunal recorrido, depois do reexame pelo órgão de origem e 
independentemente de ratificação do recurso, sendo positivo o juízo de 
admissibilidade, determinar a remessa do recurso ao Tribunal Superior para 
julgamento das demais questões". Diretriz metodológica que, por certo, 
deve alcançar também aqueles feitos que já tenham ascendido ao STJ.
3. O Recurso Especial não tratou de questões outras. O Tribunal a quo, em 
juízo de retratação, proferiu novo julgamento e modificou o entendimento 
anteriormente exarado. Dessa forma, como houve alteração do fundamento 
adotado pela Corte de origem, a ratificação do apelo nobre anteriormente 
interposto seria medida de rigor, sob pena de aplicação, por analogia, da 
Súmula 579/STJ. Precedentes.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.903.067/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 16/3/2021.) 
 
In casu, devidamente intimada sobre o teor do juízo de retratação, a ora 

Agravante, apesar de ter se manifestado no sentido de promover o aditamento das 
razões de seu recurso especial de fls. 2.307/2.320e, conforme expressamente 
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consignado por ela própria, limitou-se a alegar que (fls. 2.380/2.382e, destaquei):
 

 
CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., já devidamente 
qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem, respeitosamente, por 
seu procurador signatário, à presença de Vossa Excelência, requerer seja 
remetido ao Superior Tribunal de Justiça o seu recurso especial interposto 
às fls. 2.307/2.320, com o aditamento das razões abaixo delineadas.
[...]
Nesse cenário, não subsistem dúvidas de que a Colenda Câmara, ao 
manter a fixação dos honorários com base na equidade simplesmente por 
conta do elevado valor da causa, incorreu em manifesta violação também 
ao art. 927, III, do Código de Processo Civil, que impõe a observância 
obrigatória dos “acórdãos em incidente de assunção de competência ou de 
resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos 
extraordinário e especial repetitivos”.
Ademais, ao invocar julgado do Supremo Tribunal Federal para tentar 
justificar a não retratação, a Colenda Câmara afronta a autoridade do 
Superior Tribunal de Justiça, órgão jurisdicional responsável pela 
uniformização e interpretação da legislação infraconstitucional.

 
 
Foi nesse contexto que a decisão monocrática não conheceu do recurso 

especial, por incidência das Súmulas 282, 283 e 284/STF.
Com efeito, em relação à alegada ofensa ao art. 927, III, do CPC, a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal 
de origem.

O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a quo, 
à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos legais apontados como violados.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada”.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 

Documento eletrônico VDA37764122 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 01/08/2023 15:18:42
Código de Controle do Documento: 07cd65dc-dc26-4429-8ab6-e53b95bd3a2c



produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, destaque 
meu).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, destaque 
meu).

 
O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto, 

é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o 
Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" 
(AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos 
seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, 

somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada – 
de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 - destaquei).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 - destaquei).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
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AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 - destaquei).
 
Noutro giro, o tribunal de origem, por ocasião do juízo de 

retratação, consignou que a orientação do Plenário do STF (ACO 2988 ED) deve 
prevalecer mesmo diante do Tema 1.076/STJ, observado, ainda, o distinguishing da 
matéria constitucional e de sobre direito, centrada em interpretação realística, 
isonômica e consequencial, nos seguintes termos (fl. 2.368/2.363e):
 

Cuida-se, pois, de interpretação realista, isonômica e consequencial, que, a 
rigor, também por esse caminho aponta distinção em relação ao julgado que 
deu base ao Tema 1.076/STJ, inclusive por se deitar raiz em matéria 
constitucional (art. 5º, caput, CF: "Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito ....à igualdade...") 
e de sobre direito exegético, extraído da Lei de Introdução ao Direito 
Brasileiro (art. 20: "Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não 
se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 
consideradas as consequências práticas da decisão"), a iluminar a 
aplicação do art. 85 e seus parágrafos (especialmente os §§ 2º e 8º) do 
CPC.
Registre-se, ademais, que não se desconhece o entendimento do C. STJ 
exposto em recente julgamento do Tema 1.076. Todavia, seu enunciado 
está em contradição ou a reclamar adequação com entendimento do 
Plenário do E. STF, que também não se pode deixar de observar ante a 
teoria dos motivos determinantes da Alta Corte de Justiça (por isso, até 
dispensa incidente de arguição de inconstitucionalidade para essa 
interpretação de conformidade - cf. RE 433.101 AgR, rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, j.
6-12-2005. No mesmo sentido: AR 2.105 AgR-segundo, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, j. 19-9-2013 -, art. 949, parágrafo único, do CPC), e que, 
atento às particularidades do caso concreto, deve prevalecer:
 

“Direito Processual Civil. Embargos de declaração em ação cível 
originária. Honorários advocatícios. 1. Embargos de declaração 
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opostos contra acórdão que julgou parcialmente procedente o pedido 
com fixação de honorários em percentual sobre o valor da causa. 2. 
Fixação dos honorários que gera à parte sucumbente condenação 
desproporcional e injusta. Processo que tratou de questão 
exclusivamente de direito. 3. Revisão do valor dos honorários para 
arbitrá-los por equidade, conforme art. 85, § 8º, do CPC. Precedentes. 
4. Embargos de declaração parcialmente providos para fixar os 
honorários advocatícios por apreciação equitativa” (ACO 2988 ED, 
Tribunal Pleno, rel. Min. Roberto Barroso, j. 21/02/2022).
 

Entretanto, a parte recorrente, como já destacado no corpo deste voto, 
apesar de devidamente intimada para se manfestar sobre os novos fundamentos 
adotados pela origem ao promover o juízo de conformidade, deixou de impugnar 
fundamento suficiente do acórdão recorrido, alegando, tão somente, que "a Colenda 
Câmara afronta a autoridade do Superior Tribunal de Justiça, órgão jurisdicional 
responsável pela uniformização e interpretação da legislação infraconstitucional. [...], a 
matéria atinente à fixação dos honorários de sucumbência, regulada pelo Código de 
Processo Civil, é matéria infraconstitucional" (fls. 2.382/2.383e).

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
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chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu).
 
Nesse cenário impõe-se a prejudicialidade do exame da divergência 

jurisprudencial.
De fato, os óbices os quais impedem a análise do recurso pela alínea a 

prejudicam o exame do especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional 
para questionar a mesma matéria.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. TITULARIDADE DOS CRÉDITOS 
EXECUTADOS. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS E NA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REVISÃO. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
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Processo Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
III - Revela-se deficiente a fundamentação quando a parte deixa de 
impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
Corte de origem, bem como quando a arguição de ofensa ao dispositivo de 
lei federal é genérica ou não aponta o dispositivo de lei federal violado. 
Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca da 
titularidade dos créditos executados demandaria interpretação de cláusula 
contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a 
análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para 
discutir a mesma matéria.
Precedentes.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1883971/PR, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020) 

 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.068.751 / SP
Número Registro: 2023/0135559-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10011973820178260014 1214773692 121477369210011973820178260014
12147736921001197382017826001415015782320168260014 15015782320168260014

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL PANDOLFO - RS039171

AIRTON BOMBARDELI RIELLA - RS066012
EDUARDO INÁCIO ASSMANN - RS115271

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RAFAEL DE OLIVEIRA RODRIGUES - SP228457

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADOS : AIRTON BOMBARDELI RIELLA - RS066012

EDUARDO INÁCIO ASSMANN - RS115271
RAFAEL PANDOLFO - RS039171

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RAFAEL DE OLIVEIRA RODRIGUES - SP228457

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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